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PEDIDO DE BESTITUIQAO CUMULADO COM DECLARACAO DE
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. LUCRO REAL ANUAL.
INEXISTENCIA DE CREDITO.

A restituicdo do indébito e a compensacdo dos débitos confessados exige
liquidez e certeza do direito vindicado, conforme estatui o art. 170 do CTN. O
onus de comprovar o atendimento destas condi¢des é exclusivo da Interessada
que, se ndo lograr dele se desincumbir, ndo faz jus ao pedido originalmente
formulado. A luz da Stimula CARF n° 80, o IRRF para ser aproveitado no
calculo do IRPJ devido exige a comprovacdo, por documentos habeis e
idéneos, do oferecimento a tributacdo das receitas que ensejaram as retengdes
que formaram o saldo negativo do IRPJ. Ndo comprovada a tributacdo das
receitas pela pessoa juridica, ndo se reconhece o respectivo IRRF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do

recurso voluntario e, no mérito, a ele negar provimento, mantendo integralmente a decisdo

recorrida.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mauricio Novaes Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,

Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira (relator), Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente)

Relatério
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 Ano-calendário: 2004
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO CUMULADO COM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. LUCRO REAL ANUAL. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO.
 A restituição do indébito e a compensação dos débitos confessados exige liquidez e certeza do direito vindicado, conforme estatui o art. 170 do CTN. O ônus de comprovar o atendimento destas condições é exclusivo da Interessada que, se não lograr dele se desincumbir, não faz jus ao pedido originalmente formulado. À luz da Súmula CARF nº 80, o IRRF para ser aproveitado no cálculo do IRPJ devido exige a comprovação, por documentos hábeis e idôneos, do oferecimento à tributação das receitas que ensejaram as retenções que formaram o saldo negativo do IRPJ. Não comprovada a tributação das receitas pela pessoa jurídica, não se reconhece o respectivo IRRF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário e, no mérito, a ele negar provimento, mantendo integralmente a decisão recorrida.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maurício Novaes Ferreira - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira (relator), Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente) 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela Contribuinte acima identificada, sucessora por incorporação da Belron Internacional Participações Ltda, contra o acórdão nº 16-65.458, proferido pela 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) em São Paulo.
O recurso em epígrafe já foi pautado para julgamento por este Colegiado, com composição diversa, ocasião em que se aprovou a Resolução nº 1402-001.229 para converter o julgamento em diligência.
Peço vênia para transcrever o relatório apresentado naquela sessão de julgamento, adotando-o como se fosse por mim redigido, para ao final complementá-lo com os fatos supervenientes:
Trata-se e Recurso Voluntário interposto face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o r. Despacho Decisório, que decidiu acompanhar o Parecer SEORT 127/2010 (fl. 87 e seguintes) que não homologou o pedido de restituição e compensação apresentado pela Recorrente, por ter constatado que não houve oferecimento a tributação da receita referente ao IRRF correspondente ao saldo negativo informado, de R$ 591.872,57, atinente ao ano-calendário de 2004, apurado e requerido originalmente pela BELRON INTERNATIONAL PARTICIPAÇÕES, CNPJ nº 01.581.795/000131, empresa incorporada pelo requerente em 31/12/2007.
O saldo negativo de IRPJ é composto por IRRF sobre rendimentos auferidos por aplicações financeiras de renda fixa ocorridos no período-base, que são oriundos de contrato de mútuo entre a empresa Belron incorporada e a empresa incorporadora Recorrente, a Núcleos.
A Unidade de Origem, ao analisar a documentação fornecida pela Recorrente e proferir o r. Despacho Decisório, concluiu que houve ingressos financeiros em favor da BELRON que foram objeto de retenção na fonte do imposto de renda pela NUCLEUS na qualidade de rendimentos de aplicações de renda fixa (código de receita 3426). Os ingressos totalizaram a quantia de R$ 2.959.362,85 com retenção de imposto de renda no valor de R$ 591.872,57. Entretanto, de acordo com a análise feita, constatou-se que a NUCLEUS não levou a efeito tais informações por ocasião da transmissão da DIRF do ano-retenção de 2004.
Também restou consignado na decisão preliminar, que não se comprovou o reconhecimento contábil destas receitas financeiras no resultado do exercício da beneficiária (BELRON) e, por conseguinte, o efetivo oferecimento à tributação dos rendimentos auferidos.
Além disso, as informações constantes das Fichas 06 e 09A da DIPJ/2005 não demonstravam os rendimentos incluídos na apuração do Lucro Real do exercício financeiro.
Baseado nestas conclusões e após a recomposição do saldo do IRPJ anual defronte as evidências supracitadas, resultou-se na aferição da inexistência de crédito decorrente de saldo negativo do imposto.
Em seguida, cientificada do r. Despacho Decisório, a Recorrente sucessora apresentou manifestação de inconformidade e acostou documentos autos, requerendo o seguinte:
Preliminarmente, requereu a imediata atribuição do efeito suspensivo da cobrança administrativa, nos termos no art. 74, §11 da Lei nº 9.430/96 e no art. 66, §5º da Instrução Normativa RFB nº 900/2008.
No mérito, discorda das conclusões firmadas no despacho decisório ressaltando que os valores provenientes da contratação de empréstimos recebidos pela BELRON foram oferecidos à tributação do IRPJ na forma de rendimentos de aplicação financeira de renda fixa.
Nesse sentido, traz um resumo dos valores computados na apuração do resultado do exercício (doc. 6), fatos que demonstram o oferecimento à tributação das receitas decorrentes das operações pactuadas entre as partes:
[...] Tabela da Recorrente demonstrando o oferecimento à tributação das receitas das operações.(fls. 4/5 do acórdão)
Compreende que um primeiro exame do conteúdo das informações prestadas nas DIPJ transmitidas originalmente pela empresa, induziu a autoridade administrativa à falsa ideia da ocorrência da falta de oferecimento da tributação das receitas decorrentes das operações de empréstimo (operações financeiras de renda fixa).
Isto porque, de fato, a empresa incorreu em erro na prestação das obrigações acessórias ao não incluir o montante passível de tributação do imposto de renda.
No entanto, assevera que a incorporada promoveu a transmissão das correspondentes DIPJ retificadoras em 19/01/2005, visando, sobretudo, sanear as imperfeições contidas nas declarações originais proveniente de omissões das receitas financeiras não declarados/tributados (doc. 7).
Para melhor elucidação da questão, sintetiza os ajustes levados a efeito nas declarações retificadoras:
[...] tabela da recorrente demonstrando o ajustes nas declarações retificadoras.
Acrescenta ainda que os rendimentos foram incluídos na rubrica �Outras Adições�, sendo que, particularmente em relação ao ano-base de 2000, o montante acima indicado resulta do somatório dos seguintes valores trimestrais:
?? R$ 71.040,94 (1º trimestre/2000);
?? R$ 442.248,40 (2º trimestre/2000);
?? R$ 70.084,30 (3º trimestre/2000); e
?? R$ 510.064,10 (4º trimestre/2000).
Diante da inclusão destas importâncias na apuração do Lucro Real, determinou-se o recolhimento do IRPJ devido nos respectivos períodos-base, consoante se evidencia pelas cópias dos DARF anexos (Doc. 8).
Sendo assim, entende suprida a exigência do disposto no inciso II do art. 249 do RIR/99, porquanto demonstrado que os rendimentos decorrentes das operações de empréstimo foram efetivamente tributados. Mais ainda: compreende que as adições ao lucro líquido permitem validar a legitimidade do saldo negativo pleiteado. Reforça suas inferências mediante citação de ementas de julgamentos proferidos no Conselho de Contribuintes.
A DRJ proferiu o v. acórdão recorrido negando provimento a manifestação de inconformidade por entender que a Recorrente não teria oferecido a tributação a receita.
Vejamos a parte que nos interessa do acórdão recorrido.
Notadamente, a empresa sucessora limita-se a acrescentar aos autos, basicamente, as cópias parciais das DIPJ retificadoras atinentes ao exercícios precedentes ao ano-base do saldo negativo reclamado acompanhados dos respectivos DARF alusivos aos recolhimentos de IRPJ efetuados nestes períodos e de planilha descritiva dos valores a pagar dos tributos e contribuições a pagar, acervo documental que não possui o condão de suprir dilação probatória que respalde a pertinência da inclusão da parcela glosada de retenção do imposto de renda do cômputo da apuração do pretenso saldo negativo.
Por sinal, à incorporadora foi concedida oportunidade de promover a juntada de toda documentação hábil e idônea necessária para a análise do pleito por ocasião da ciência dos termos da Intimação SEORT/DRF/BRE nº 274/2010, de 25/02/2010 (fls. 36/37).
Naquela oportunidade, consoante firmado no Parecer SEORT/DRF/BRE nº 127/2010 (fls. 77/83), a sucessora não promoveu o atendimento satisfatório da intimação, não evidenciando que as receitas financeiras oriundas das contratações de operações de mútuo (R$ 2.959.362,85) foram efetiva e oportunamente reconhecidas na escrituração contábil da empresa sucedida e em respeito ao princípio da competência, muito menos sua inclusão na apuração do Lucro Real dos exercícios financeiros correspondentes.
Além disso, não conduziu nenhum dos instrumentos de crédito pactuados entre as partes e a associação dos eventos econômicos e financeiros incorridos na vigência da relação obrigacional com a pertinente escrituração contábil e fiscal levada a efeito no curso dos períodos-base, bem assim sua pretensa correspondência com as informações expressas na rubrica �Outras Adições� das declarações de ajuste anual afetadas pela pretenso reflexo da inclusão da incidência de juros sobre a operação de mútuo convencionada entre empresas ligadas.
Assim sendo, ante a falta da apresentação da documentação probatória necessária a verificação da admissibilidade de inclusão das retenções do imposto de renda efetuadas pela fonte pagadora na composição do saldo negativo reivindicado em favor da incorporada, inalteradas as causas motivadoras da glosa levada a efeito no despacho decisório ante a ausência de elementos que certifiquem a observância do preceito disciplinado no inciso III do §4º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 27/12/1996.
Inconformada com a decisão do v. acórdão "a quo", a Recorrente interpôs Recurso Voluntário visando sua reforma, repetindo os mesmos argumentos da manifestação de inconformidade.
É o relatório.
Diante dos argumentos apresentados e dos documentos anteriormente acostados ao processo, este Colegiado decidiu por converter o julgamento em diligência a fim de que fossem esclarecidos os seguintes questionamentos:
Sendo assim, entendo ser necessário converter o julgamento em diligência para que:
1 a Recorrente apresente aos autos os documentos contábeis e fiscais para comprovar o oferecimento à tributação da receita de R$ 2.959.362,85 pela sucedida BELRON, devendo juntar aos autos as Demonstrações Financeiras, o Livro Razão, o Livro Diário, o LALUR entre outros que entenda necessário;
2 juntar os contratos de mútuo que geraram a receita e o IRRF, devendo associar os eventos econômicos e financeiros incorridos na vigência da relação obrigacional com a pertinente escrituração contábil e fiscal levada a efeito no curso dos períodos-base, bem assim sua pretensa correspondência com as informações expressas na rubrica �Outras Adições� das declarações de ajuste anual afetadas pela pretenso reflexo da inclusão da incidência de juros sobre a operação de mútuo convencionada entre empresas ligadas.
3 em seguida, deve a fiscalização formalizar relatório fiscal para analisar os documentos acostados pela Recorrente, juntamente com a DIPJ retificada, e verificar qual o valor da receita foi oferecido a tributação pela BELRON e se restou crédito de saldo negativo de IRPJ.
4 terminados os trabalhos retornem os autos para o E. CARF para dar continuidade ao julgamento do Recurso Voluntário.
Diante da resolução, a unidade de origem da RFB produziu o despacho de diligência (fls. 426 e 427), subscrevendo a seguinte conclusão:
CONCLUSÃO 
Portanto, o contribuinte apresentou explicações e documentos comprobatórios por meio dos quais se pode inferir que ele faz jus ao aceite da inclusão da parcela de IRRF, no valor de R$ 591.872,57, na formação do saldo negativo do AC 2004. 
Com as informações acima, entende-se realizada a diligência solicitada.
Em seguida, considerando-se que o relator original do feito não integra mais o quadro de Conselheiros deste CARF, o processo foi submetido a novo sorteio, cabendo-me sua relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Maurício Novaes Ferreira, Relator.
A admissibilidade recursal foi atestada por ocasião da assentada que resultou na Resolução nº 1402-001.229, de 15/10/2020.
A Contribuinte, em sede de recurso voluntário, repete os argumentos apresentados na manifestação de inconformidade.  Sucintamente, sustenta que a incorporada Belron Participações havia celebrado com a hoje extinta Nucleos contratos de mútuos, donde aquela teria auferido receita de juros no valor de R$  2.959.362,85 sobre a qual teria incidido IRRF de R$ 591.872,57, e que os rendimentos teriam sido regularmente oferecidos à tributação.  Aduz ainda, como fundamento sucessivo, que se não acatados os argumentos principais, os juros recebidos teriam natureza indenizatória e não se sujeitariam à tributação.
Dada a identidade dos argumentos do recurso voluntário com os apresentados na manifestação de inconformidade, adoto, como razão de decidir, o voto produzido no acórdão nº 16-65.458, da 7ª Turma de DRJ/São Paulo, acrescentando, após a transcrição, as conclusões obtidas após a conversão do julgamento em diligência (com destaques ora acrescidos):
A manifestação de inconformidade é tempestiva e atende aos requisitos de admissibilidade estabelecidos pelo art. 15 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, bem como resguarda a suspensão da exigibilidade do crédito tributário veiculado na DCOMP eletrônica, nos moldes do art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional (CTN) e do §11 do art. 74 da Lei nº 9.430 de 27/12/1996, portanto, dela tomo conhecimento. 
O requerente submete para apreciação da autoridade julgadora suas argumentações em oposição às conclusões exaradas no Despacho Decisório expedido em 24/03/2010 (fl. 83) que aprovou o Parecer SEORT/DRF/BRE nº 127/2010, formulado na mesma data, que resultaram em: (I) NÃO RECONHECER o direito creditório proveniente do saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 591.872,57 (quinhentos e noventa e um mil, oitocentos e setenta e dois reais e cinquenta e sete centavos) mensurado pela sucedida na DIPJ do Exercício 2005 (ano-calendário 2004); (II) INDEFERIR o pedido de restituição assentado no PER/DCOMP nº 11097.65872.290305.1.2.02-4966; e (III) NÃO HOMOLOGAR a compensação inerente à DCOMP eletrônica nº 36728.26217.290305.1.3.02-3207. 
De plano, impende registrar que a requerente originária (BELRON) e sua sucessora por incorporação (NUCLEUS) consistiam-se em pessoas jurídicas que, até então, integravam o mesmo grupo econômico. Além disto, à época dos fatos, a sucedida exercia influência significativa sobre a atual incorporadora, evidenciando-se, assim, a prática recorrente de transações entre partes relacionadas. 
De acordo com o exame da controvérsia instaurada nos autos, infere-se que a questão central da demanda encentra-se na apresentação de alusões tendentes à demonstração do oferecimento à tributação das receitas financeiras no montante R$ 2.959.362,85 (dois milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, trezentos e sessenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), inerentes aos juros convencionados em operações de mútuo pactuadas entre a BELRON e a NUCLEUS, que ensejaram a tributação de imposto de renda na fonte no curso do período-base no valor de R$ 591.872,57 (quinhentos e noventa e um mil, oitocentos e setenta e dois reais e cinquenta e sete centavos). 
A importância em destaque refere-se à única parcela integrante da composição do saldo negativo de IRPJ da incorporada demonstrado na DIPJ/2005 e nas PER/DCOMP por ela transmitidas à época na qual exercia suas atividades dentro do conglomerado. 
Objetivando respaldar as alegações que intentam evidenciar o oportuno reconhecimento das receitas de juros mensurados sobre tais empréstimos oferece como comprovação para tanto: (I) cópia parcial das DIRPJ/DIPJ entregues pela incorporada a partir do Exercício 1999 (ano-calendário 1998); (II) cópia dos DARF de pagamento do IRPJ; e (III) Quadro-demonstrativo com a descrição dos valores a pagar dos tributos federais do período correspondente ao ano de 1999 ao mês de abril/2004. 
Além disto, protesta a improcedência da tributação do imposto de renda sobre a receita de juros proveniente da operação de empréstimo, porquanto compreende não passíveis da incidência tributária ante sua pretensa natureza indenizatória. Encerradas tais considerações, passa-se a examinar as situações relacionadas ao litígio. 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO CUMULADO COM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. LUCRO REAL ANUAL. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DO IRRF SOBRE RENDIMENTOS AUFERIDOS NO CURSO DO PERÍODO-BASE. INSUFICIÊNCIA DE MATERIAL PROBANTE COMPETENTE. INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA. 
Compete inaugurar a análise das alusões que defendem a improcedência da glosa de parcela integrante da composição da apuração do saldo negativo de IRPJ objeto do pleito formalizado no pedido de restituição cumulado declaração de compensação. 
Nesse sentido, consoante se retira dos termos da manifestação de inconformidade , propugna-se a admissibilidade da inclusão do montante de retenções do imposto de renda decorrente da incidência tributária sobre os rendimentos financeiros oriundos de operações de mútuo avençadas entre a requerente originária (BELRON) e a NUCLEUS (empresa incorporadora), importâncias que teriam sido computadas na determinação do Lucro Real da empresa a partir do ano-calendário 1998. 
Não obstante toda a irresignação da empresa sucessora, importa acentuar que tal iniciativa, por si só, não permite a confirmação da demanda submetida à apreciação deste órgão de julgamento, porquanto carente de material probante competente à aferição do cumprimento dos pressupostos de existência e validade do crédito postulado. 
Nesse sentido, cumpre instar, primeiramente, que a admissibilidade de dedução do imposto devido somente pode ser levada a efeito diante da efetiva comprovação de que as receitas estejam computadas na determinação do Lucro Real, segundo definido no §4º, inciso III do art. 2º da Lei nº 9.430, de 27/12/1996, circunstância inobservada pelo interessado: 
�Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995. 
(...) 
§ 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor: 
III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;� 
Outrossim, a validação de tais importâncias para efeito de certificação de sua pertinência demanda a apresentação dos respectivos informes de rendimentos anuais emitidos pela correspondente fonte pagadora e atual sucessora da requerente originária, consoante orienta o art. 55 da Lei nº 7.450, de 1985, c/c com o teor dos arts. 728 e 943, §2º, do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 29/03/1999, bem assim a comprovação do efetivo oferecimento à tributação dos rendimentos auferidos em decorrência da tributação na fonte do imposto de renda computado na determinação do saldo negativo de IRPJ no encerramento do período-base. 
Sob esta perspectiva, vale ressaltar que tal exegese nota-se em decisão prolatada pela Segunda Turma da 1ª Câmara do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, por meio do Acórdão nº 1102-00174, em sessão realizada em 07/04/2010, cujo julgamento trata de evento de características similares: 
�IRPJ - SALDO NEGATIVO. Os recolhimentos mensais em bases estimadas efetuadas pela empresa optante do regime de tributação do lucro real anual, bem assim o imposto de renda retido por fontes pagadoras (IRRF), caracterizam meras antecipações do tributo devido no final do período de competência e, tomadas isoladamente, são inservíveis para eventual compensação tributária que não na composição do próprio IRPJ do período. 
Em regra, o reconhecimento de direito creditório a título de saldo negativo de IRPJ reclama efetividade no pagamento das antecipações calculadas por estimativa, a apresentação do comprovante de retenção do IRRF emitido pela fonte pagadora, a comprovação da oferta à tributação da receita que ensejou a retenção e, ainda, a apresentação dos elementos indicadores dos resultados contábil e fiscal (balanço patrimonial, demonstrativo de resultado do exercício - DRE e o Livro de Apuração do Lucro Real - Lalur), de sorte a aferir a plena identidade entre estes e o teor informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais (DIPJ). Na ausência do comprovante de retenção do IRRF faz-lhe as vezes os registros constantes do banco de dados da Receita Federal, extraídos da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) apresentada pela fonte pagadora. Recurso Provido� (Relator:José Sérgio Gomes - Acórdão 1102-00.174, de 07/04/2010. Publicado no D.O.U em 22/12/2010) 
Notadamente, a empresa sucessora limita-se a acrescentar aos autos, basicamente, as cópias parciais das DIPJ retificadoras atinentes ao exercícios precedentes ao ano-base do saldo negativo reclamado acompanhados dos respectivos DARF alusivos aos recolhimentos de IRPJ efetuados nestes períodos e de planilha descritiva dos valores a pagar dos tributos e contribuições a pagar, acervo documental que não possui o condão de suprir dilação probatória que respalde a pertinência da inclusão da parcela glosada de retenção do imposto de renda do cômputo da apuração do pretenso saldo negativo. 
Por sinal, à incorporadora foi concedida oportunidade de promover a juntada de toda documentação hábil e idônea necessária para a análise do pleito por ocasião da ciência dos termos da Intimação SEORT/DRF/BRE nº 274/2010, de 25/02/2010 (fls. 36/37). 
Naquela oportunidade, consoante firmado no Parecer SEORT/DRF/BRE nº 127/2010 (fls. 77/83), a sucessora não promoveu o atendimento satisfatório da intimação, não evidenciando que as receitas financeiras oriundas das contratações de operações de mútuo (R$ 2.959.362,85) foram efetiva e oportunamente reconhecidas na escrituração contábil da empresa sucedida e em respeito ao princípio da competência, muito menos sua inclusão na apuração do Lucro Real dos exercícios financeiros correspondentes. 
Além disso, não conduziu nenhum dos instrumentos de crédito pactuados entre as partes e a associação dos eventos econômicos e financeiros incorridos na vigência da relação obrigacional com a pertinente escrituração contábil e fiscal levada a efeito no curso dos períodos-base, bem assim sua pretensa correspondência com as informações expressas na rubrica �Outras Adições� das declarações de ajuste anual afetadas pela pretenso reflexo da inclusão da incidência de juros sobre a operação de mútuo convencionada entre empresas ligadas. 
Assim sendo, ante a falta da apresentação da documentação probatória necessária a verificação da admissibilidade de inclusão das retenções do imposto de renda efetuadas pela fonte pagadora na composição do saldo negativo reivindicado em favor da incorporada, inalteradas as causas motivadoras da glosa levada a efeito no despacho decisório ante a ausência de elementos que certifiquem a observância do preceito disciplinado no inciso III do §4º do art. 2º da Lei nº 9.430, de 27/12/1996. 
Sob estas perspectivas, é importante realçar que compete ao interessado apoiar as exposições assentadas no contexto da manifestação de inconformidade com o respectivo suporte fático que revele, de forma pormenorizada e cristalina, a ocorrência e efetividade das retenções do imposto de renda computadas para efeito de mensuração do saldo negativo declarado; ou seja, as provas oferecidas a exame perante o órgão julgador devem corroborar no escopo de viabilizar a formação da convicção acerca da certeza e liquidez do crédito reclamado. 
Nestes termos, a comprovação das alegações aduzidas na fase litigiosa do procedimento deve ser conduzida mediante juntada de prova inequívoca hábil e idônea devidamente conjugada com a escrituração contábil e demonstrações financeiras , firmadas e regularmente levados a registro no órgão competente, à época dos fatos, as quais devem ser mantidas em boa ordem e conservados, sob a responsabilidade do sujeito passivo, a fim de serem colocadas à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil, enquanto não ocorrida a prescrição do créditos tributários conexos às declarações de compensação. 
Em síntese, compete ao requerente trazer aos autos acompanhados de robusto material probante vinculado à operação financeira pactuada com a respectiva fonte pagadora e suas efetivas retenções do imposto de renda na fonte, bem assim do informe de rendimentos anuais por ela emitido e acompanhados da competente escrituração contábil (Demonstrações Financeiras, do Livro Razão, do Livro Diário e LALUR) e documentação e fiscal associados aos fatos correlatos à apuração do saldo negativo em questão. 
Em sentido geral, é cediço que o apoio de defesa pautado em meras alegações, não tem a força de Verdade Material em sede dos ritos e formalidades disciplinados para o Processo Administrativo Fiscal, os quais demandam o amparo mediante apresentação de material probatório hábil e idôneo em conformidade com a legislação tributária. 
Sob este prisma, cumpre instar que a legislação tributária em vigor mostra que é da essência da relação processual no âmbito administrativo que as alegações sejam devidamente instruídas com as respectivas provas no ato da impugnação, bem como nas manifestações de inconformidade. A interpretação se retira da leitura do excerto contido no Decreto n º 70.235, de 1972 (PAF) abaixo transcrito: 
�Art. 15 - A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. (destacou-se) 
Art. 16 - A impugnação mencionará: 
I- ( ...) 
II - (...) 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. (destacou-se) 
(...) 
§ 4º - A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos. (Redação dada pelo art. 1º da Lei n.º 8.748/1993).� (destacou-se) 
Por esta forma, compete inferir que a legislação aplicável atribui ao requerente firmar justificativas motivadas, corroboradas em razões e fatos que demonstrem suas objeções em relação à decisão administrativa que não homologou a compensação declarada, bem assim provar a eventual inexatidão dos pressupostos e fatores que pautaram a negativa de reconhecimento do crédito pleiteado, em conformidade com os termos firmados no despacho decisório. 
Importante acentuar, em caráter suplementar, que a comprovação da verdade material relacionada ao direito creditório sob litígio, bem como o ônus da prova, devem obedecer aos ditames fixados no art. 9º, §1º do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, regulamentado pelo art. 923 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), condições estas que não ficaram configuradas no momento do ingresso da manifestação de inconformidade. 
Por sinal, esse entendimento pacificou-se no âmbito Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), consoante se retira da redação da Súmula CARF nº 80, aprovada pela Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais em sessão realizada em 10/12/2012 e consolidada na redação em vigor da Portaria CARF nº 52, de 21/12/2010: 
�Sumula CARF nº 80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.� 
Encerrando a questão, vale ressaltar que igualmente descabida a pretensão de conversão do julgamento em diligência. 
Além da inobservância da forma, submeteu-se de forma imprecisa e genérica quanto à motivação determinante para sua instauração, porquanto, consoante esclarecido anteriormente, compete ao requerente o ônus probante de demonstração da pertinência do indébito tributário reivindicado, carreando aos autos as provas inequívocas hábeis e idôneas que fundamentem suas alegações de mérito. 
No que tange à produção de provas, por sinal, a diligência somente se justifica quando as evidências do fato não podem ou não cabem serem produzidas por uma das partes, respeitando as bases de admissibilidade do pedido de diligência nos termos dos arts. 15 e 16, §4º do diploma normativo supracitado. 
Destarte, impõe-se não acolher as argüições de mérito que objetivam a confirmação da legitimidade da parcela de composição do crédito declarado. 
DA PERTINÊNCIA DA TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DA RECEITA DE JUROS DECORRENTE DE OPERAÇÃO DE MUTUO ENTRE PESSOAS LIGADAS. 
Sem embargo das conclusões precedentes, compete discorrer sobre a alegação que encerra a manifestação de inconformidade oposta pela sucessora da requerente originária, segundo a qual propugna a inadmissibilidade de incidência de imposto de renda sobre receitas de juros provenientes dos contratos de mútuo firmados entre a BELRON e NUCLEUS. 
Vale ressaltar que a tese desenvolvida pelo interessado classifica de forma uniforme a remuneração avençada entre as partes na qualidade de juros de mora. 
Neste contexto, percebe-se que não há sequer distinção fática da receita auferida com fundamento nos juros de natureza compensatória e as juros convencionais moratórios em razão da mora do devedor da obrigação contratual1. 
1 Os juros convencionais compensatórios - ou remuneratórios - são aqueles devidos pelo uso consentido do capital em razão de negócio jurídico entre as partes. Os juros convencionais moratórios são aqueles estipulados contratualmente pelas partes em razão da mora do devedor. Todavia, como gênero, os juros possuem natureza de frutos civis, remunerando o uso de capital alheio empregado em dinheiro ou outros bens. (nesta linha ensina Scavone Junior, Luiz Antonio. Obrigações - Abordagem Didática. 5ª edição revista e atualizada. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2011, p. 382 e ss.) 
Conquanto tal aspecto, para efeito de tributação do imposto de renda das pessoas jurídica as receitas financeiras em decorrência de juros ativos devem ser computadas na mensuração do Lucro Real por força da aplicação do disposto no art. 17, caput do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, trasladado no art. 373 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999: 
�Receitas e Despesas Financeiras 
Art 17 - Os juros, o desconto, a correção monetária prefixada, o lucro na operação de reporte e o prêmio de resgate de títulos ou debêntures, ganhos pelo contribuinte, serão incluídos no lucro operacional e, quando derivados de operações ou títulos com vencimento posterior ao encerramento do exercício social, poderão ser rateados pelos períodos a que competirem.� 
Particularmente em relação as receitas de juros decorrentes das operações de mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas, inclusive entre partes relacionadas, os rendimentos tributáveis estão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nos termos do art. 70 da Lei nº 8.981, de 1995 combinado com o art. 5ºda Lei nº 9.779, de 1999. 
A interpretação conjugada dos dispositivos legais mostram que a ordem tributária preceitua que os rendimentos auferidos em qualquer aplicação ou operação financeira de renda fixa ou de renda variável subordinam-se à incidência da tributação na fonte do imposto de renda. 
Sob esta perspectiva introduziu-se o arts. 16 e 17 da Instrução Normativa SRF nº 123, de 11/10/1999, posteriormente confirmada com a edição dos arts. 17 e 18 da Instrução Normativa SRF nº 25, de 2001, normas estas aplicáveis aos fatos geradores objeto da análise da matéria em litígio: 
�Art. 17. Os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de vinte por cento. 
(...) 
Art. 18. São também tributados como de aplicações financeiras de renda fixa os rendimentos auferidos: (destacou-se) 
(...) 
III - nas operações de mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física; (destacou-se) 
(...) 
§ 1o A base de cálculo do imposto, nas hipóteses referidas neste artigo, será constituída: 
I - pelo resultado positivo auferido no encerramento ou liquidação das operações de que trata o inciso I; 
II - pelo valor dos rendimentos obtidos nas hipóteses referidas nos incisos II a IV; 
III - pela diferença positiva entre o valor da dívida e o valor entregue à pessoa jurídica que houver assumido a responsabilidade pelo pagamento da obrigação, acrescida do respectivo imposto de renda retido, no caso das operações de que trata o inciso V. 
§ 2o No caso de mútuo entre pessoas jurídicas, a incidência do imposto na fonte ocorre inclusive quando a operação for realizada entre empresas controladoras, controladas, coligadas e interligadas.� (destacou-se) 
Não obstante as ponderações acima, compete acentuar que a aludida pretensão, hodiernamente, sequer encontra respaldo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, visto que pacificado novel entendimento naquela Corte que ratifica a legitimidade da incidência da tributação do imposto de renda sobre rendimentos provenientes de juros de natureza moratória decorrentes de inadimplência de contratos de operação de mútuo, porquanto qualificados como espécie de indenização por lucros cessantes. 2 
Diante do exposto, imperativo não acolher a alegação suplementar formulada na manifestação de inconformidade. 
CONCLUSÃO 
Por todo o exposto, voto no sentido de julgar IMPROCEDENTE a respectiva manifestação de inconformidade, mantendo a eficácia da decisão circunstanciada no despacho decisório.
Curioso o pedido sucessivo da Recorrente, devidamente rechaçado pela DRJ, que pretende não sujeito à incidência do IRPJ as receitas de juros auferidas que ensejaram as retenções que pretende repetir.  Estivesse cabalmente demonstrado o oferecimento à tributação das receitas com juros auferidas, seria absolutamente inútil a argumentação quanto à não incidência do IRPJ sobre tais receitas.
Inobstante os robustos fundamentos da decisão recorrida, esta Turma Julgadora houve por bem, diante de indícios que a receita auferida fora oferecida à tributação, converter o julgamento em diligência a fim de que se cumprissem as seguintes instruções probatórias e esclarecimentos (com destaques ora acrescidos):
Sendo assim, entendo ser necessário converter o julgamento em diligência para que:
1 a Recorrente apresente aos autos os documentos contábeis e fiscais para comprovar o oferecimento à tributação da receita de R$ 2.959.362,85 pela sucedida BELRON, devendo juntar aos autos as Demonstrações Financeiras, o Livro Razão, o Livro Diário, o LALUR entre outros que entenda necessário;
2 juntar os contratos de mútuo que geraram a receita e o IRRF, devendo associar os eventos econômicos e financeiros incorridos na vigência da relação obrigacional com a pertinente escrituração contábil e fiscal levada a efeito no curso dos períodos-base, bem assim sua pretensa correspondência com as informações expressas na rubrica �Outras Adições� das declarações de ajuste anual afetadas pela pretenso reflexo da inclusão da incidência de juros sobre a operação de mútuo convencionada entre empresas ligadas.
3 em seguida, deve a fiscalização formalizar relatório fiscal para analisar os documentos acostados pela Recorrente, juntamente com a DIPJ retificada, e verificar qual o valor da receita foi oferecido a tributação pela BELRON e se restou crédito de saldo negativo de IRPJ.
4 terminados os trabalhos retornem os autos para o E. CARF para dar continuidade ao julgamento do Recurso Voluntário.
Ainda que tenha sido expressa a determinação de juntada aos autos dos documentos contábeis e fiscais que permitissem comprovar o oferecimento à tributação da receita auferida de R$ 2.959.362,85, �...devendo juntar aos autos as Demonstrações Financeiras, o Livro Razão, o Livro Diário, o LALUR entre outros que entenda necessário�, a Recorrente não providenciou a instrução probatória determinada.
Note-se que, após a Resolução, a Recorrente juntou aos autos apenas e tão somente o documento de fls. 414 a 418.  Trata-se de uma petição por meio da qual a Contribuinte sustenta que todos os documentos requeridos pela Resolução já estavam encartados ao processo, mesmo antes da decisão de primeiro grau.  Veja-se:
4 - Ocorre que, toda a documentação necessária à comprovação: (i) do recolhimento de IRRF pela empresa Nucleus; (ii) do oferecimento à tributação dos rendimentos da operação de mútuo pela Belron; (iii) existência de saldo negativo de IRPJ, já consta dos autos, podendo ser localizada nas seguintes páginas:

Tais documentos, já integrantes do processo, constituíram os indícios que motivaram a conversão do julgamento em diligência a fim de que a Contribuinte comprovasse, com os documentos expressamente listados na Resolução, que os indícios se confirmariam, ou seja, que os rendimentos auferidos haviam sido oferecidos à tributação.  
Entretanto, ainda que a ora Recorrente tenha sido devidamente alertada pela DRJ, quando fundamentou sua decisão na falta de comprovação do oferecimento à tributação da receita auferida, bem como tenha sido instada por este Colegiado a apresentar provas de sua alegações, manteve-se inerte e nada, absolutamente nada, juntou aos autos que pudesse confirmar a tributação da receita auferida.
Nem se diga que as DIPJs retificadoras seriam documentos hábeis a comprovar o fato.  Além de estarem parcialmente encartadas ao processo, não se sabe sequer quais as retificações procedidas.  Ademais, sem a apresentação dos livros Diário, Razão e LALUR, é absolutamente impossível aferir se as informações constantes em �outras adições� para cálculo do lucro real correspondem ao que argumenta a Recorrente.
Este entendimento é pacificado no âmbito deste Conselho desde a edição da Súmula CARF nº 92, assim redigida:
Súmula CARF nº 92
Aprovada pelo Pleno em 09/12/2013
A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.
Mutatis mutandi, se não é instrumento hábil para exigir o crédito tributário nela informado, tampouco o é para comprovar direito creditório suportado unicamente por informações nela constantes.
No caso dos autos, a Recorrente sustenta que ofereceu à tributação as receitas recebidas nos anos de 2000 a 2003, embora o suposto pagamento da tomadora do mútuo tenha ocorrido em 2004.  E não há no processo nada, além das DIPJs retificadas, que permita inferir que a receita foi regularmente tributada.  Note-se ainda que o instrumento de e-fls. 154 a 161 foi datado em 01/08/2003, muito depois das alegadas receitas recebidas a partir de 2000:

Assim, ainda que a conclusão da diligência fiscal tenha sido pelo aceite da inclusão do IRRF de R$ R$ 591.872,57 no saldo negativo de 2004, nada há nos autos que corrobore esta conclusão, já que não resta comprovada a tributação da respectiva receita, exigência autorizada pelo teor da Súmula CARF nº 80:
Súmula CARF nº 80
Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
É cediço que o direito creditório vindicado em processo de restituição há de ser líquido e certo, nos termos do art. 170 do CTN
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública
Acrescente-se que no caso em julgamento, instaurado sob iniciativa da Contribuinte, o ônus probatório é exclusivo da Recorrente (autora do pedido), conforme determina o art. 373 do CPC combinado com o art. 74, caput e § 1º da Lei nº 9.430/1996:
CPC/2015
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
Lei 9.430/1996:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.    (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)      (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)    (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013)    (Vide Lei nº 12.838, de 2013)    (Vide Medida Provisória nº 1.176, de 2023)
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.                (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Assim, não há como se admitir o direito creditório vindicado, impondo-se a ratificação da decisão recorrida em todos os seus termos, inclusive no que respeita à incidência da tributação sobre as receitas de juros, argumento subsidiário da Recorrente.
CONCLUSÕES
Pelo exposto, e por tudo que dos autos consta, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, a ele NEGAR PROVIMENTO, mantendo-se integralmente a decisão recorrida.

(documento assinado digitalmente)
Maurício Novaes Ferreira
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Trata-se de recurso voluntario interposto pela Contribuinte acima identificada,
sucessora por incorporagdo da Belron Internacional Participaces Ltda, contra o ac6rddo n° 16-
65.458, proferido pela 72 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) em Séo

Paulo.

O recurso em epigrafe ja foi pautado para julgamento por este Colegiado, com
composicao diversa, ocasido em que se aprovou a Resolucdo n® 1402-001.229 para converter o
julgamento em diligéncia.

Peco vénia para transcrever o relatério apresentado naquela sessao de julgamento,
adotando-o como se fosse por mim redigido, para ao final complementa-lo com os fatos

supervenientes:

Trata-se e Recurso Voluntario interposto face v. acorddo proferido pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o r. Despacho
Decisério, que decidiu acompanhar o Parecer SEORT 127/2010 (fl. 87 e
seguintes) que ndo homologou o pedido de restituicio e compensacéo
apresentado pela Recorrente, por ter constatado que ndo houve oferecimento a
tributacdo da receita referente ao IRRF correspondente ao saldo negativo
informado, de R$ 591.872,57, atinente ao ano-calendario de 2004, apurado e
requerido originalmente pela BELRON INTERNATIONAL
PARTICIPACOES, CNPJ n° 01.581.795/000131, empresa incorporada pelo
requerente em 31/12/2007.

O saldo negativo de IRPJ é composto por IRRF sobre rendimentos auferidos
por aplicacBes financeiras de renda fixa ocorridos no periodo-base, que séo
oriundos de contrato de matuo entre a empresa Belron incorporada e a empresa
incorporadora Recorrente, a Ndcleos.

A Unidade de Origem, ao analisar a documentacao fornecida pela Recorrente e
proferir o r. Despacho Decisério, concluiu que houve ingressos financeiros em
favor da BELRON que foram objeto de retengdo na fonte do imposto de renda
pela NUCLEUS na qualidade de rendimentos de aplicacbes de renda fixa
(codigo de receita 3426). Os ingressos totalizaram a quantia de R$ 2.959.362,85
com retengdo de imposto de renda no valor de R$ 591.872,57. Entretanto, de
acordo com a analise feita, constatou-se que a NUCLEUS nédo levou a efeito tais
informagdes por ocasido da transmissdo da DIRF do ano-retencgdo de 2004.

Também restou consignado na decisdo preliminar, que ndo se comprovou o
reconhecimento contabil destas receitas financeiras no resultado do exercicio da
beneficiaria (BELRON) e, por conseguinte, o efetivo oferecimento & tributacéo
dos rendimentos auferidos.

Além disso, as informacOes constantes das Fichas 06 e 09A da DIPJ/2005 nao
demonstravam os rendimentos incluidos na apuracdo do Lucro Real do
exercicio financeiro.

Baseado nestas conclusdes e ap6s a recomposi¢cdo do saldo do IRPJ anual
defronte as evidéncias supracitadas, resultou-se na afericdo da inexisténcia de
crédito decorrente de saldo negativo do imposto.
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Em seguida, cientificada do r. Despacho Decisorio, a Recorrente sucessora
apresentou manifestacdo de inconformidade e acostou documentos autos,
requerendo o seguinte:

Preliminarmente, requereu a imediata atribuicdo do efeito suspensivo da
cobranga administrativa, nos termos no art. 74, 811 da Lei n® 9.430/96 e no art.
66, 85° da Instrugdo Normativa RFB n° 900/2008.

No mérito, discorda das conclusbes firmadas no despacho decisério
ressaltando que os valores provenientes da contratacdo de empréstimos
recebidos pela BELRON foram oferecidos a tributacdo do IRPJ na forma de
rendimentos de aplicacdo financeira de renda fixa.

Nesse sentido, traz um resumo dos valores computados na apuracdo do
resultado do exercicio (doc. 6), fatos que demonstram o oferecimento a
tributac&@o das receitas decorrentes das operacfes pactuadas entre as partes:

[...] Tabela da Recorrente demonstrando o oferecimento a tributagdo das
receitas das operacoes.(fls. 4/5 do acordéo)

Compreende que um primeiro exame do contetudo das informagdes prestadas
nas DIPJ transmitidas originalmente pela empresa, induziu a autoridade
administrativa a falsa ideia da ocorréncia da falta de oferecimento da
tributacdo das receitas decorrentes das operacdes de empréstimo (operagdes
financeiras de renda fixa).

Isto porque, de fato, a empresa incorreu em erro na prestacdo das obrigacoes
acessorias ao ndo incluir o montante passivel de tributagdo do imposto de
renda.

No entanto, assevera que a incorporada promoveu a transmissdo das
correspondentes DIPJ retificadoras em 19/01/2005, visando, sobretudo, sanear
as imperfeicdes contidas nas declaragdes originais proveniente de omissdes das
receitas financeiras ndo declarados/tributados (doc. 7).

Para melhor elucidagdo da questdo, sintetiza os ajustes levados a efeito nas
declaracdes retificadoras:

[...] tabela da recorrente demonstrando o ajustes nas declaragdes retificadoras.

Acrescenta ainda que os rendimentos foram incluidos na rubrica “Outras
Adig¢oes”, sendo que, particularmente em rela¢do ao ano-base de 2000, o
montante acima indicado resulta do somat6rio dos seguintes valores
trimestrais:

| RS 71.040,94 (1° trimestre/2000);

| R$ 442.248,40 (2° trimestre/2000),
[ R$ 70.084,30 (3° trimestre/2000); e

' R$ 510.064,10 (4° trimestre/2000).

Diante da inclusdo destas importancias na apuracdo do Lucro Real,
determinou-se o recolhimento do IRPJ devido nos respectivos periodos-base,
consoante se evidencia pelas copias dos DARF anexos (Doc. 8).
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Sendo assim, entende suprida a exigéncia do disposto no inciso Il do art. 249
do RIR/99, porguanto demonstrado que os rendimentos decorrentes das
operagdes de empréstimo foram efetivamente tributados. Mais ainda:
compreende que as adi¢des ao lucro liquido permitem validar a legitimidade do
saldo negativo pleiteado. Reforga suas inferéncias mediante citacéo de ementas
de julgamentos proferidos no Conselho de Contribuintes.

A DRJ proferiu o v. acordado recorrido negando provimento a manifestagdo de
inconformidade por entender que a Recorrente ndo teria oferecido a tributacdo a
receita.

Vejamos a parte que nos interessa do acorddo recorrido.

Notadamente, a empresa sucessora limita-se a acrescentar aos autos,
basicamente, as cdpias parciais das DIPJ retificadoras atinentes ao exercicios
precedentes ao ano-base do saldo negativo reclamado acompanhados dos
respectivos DARF alusivos aos recolhimentos de IRPJ efetuados nestes
periodos e de planilha descritiva dos valores a pagar dos tributos e
contribui¢Bes a pagar, acervo documental que ndo possui o conddo de suprir
dilacdo probatdria que respalde a pertinéncia da inclusdo da parcela glosada
de retengdo do imposto de renda do cémputo da apuracdo do pretenso saldo
negativo.

Por sinal, a incorporadora foi concedida oportunidade de promover a juntada
de toda documentacéo habil e idénea necessaria para a analise do pleito por
ocasido da ciéncia dos termos da Intimacdo SEORT/DRF/BRE n° 274/2010, de
25/02/2010 (fls. 36/37).

Naquela oportunidade, consoante firmado no Parecer SEORT/DRF/BRE n°
127/2010 (fls. 77/83), a sucessora ndo promoveu o atendimento satisfatorio da
intimacdo, ndo evidenciando que as receitas financeiras oriundas das
contratagcbes de operagdes de matuo (R$ 2.959.362,85) foram efetiva e
oportunamente reconhecidas na escrituracdo contabil da empresa sucedida e
em respeito ao principio da competéncia, muito menos sua inclusdo na
apuracgdo do Lucro Real dos exercicios financeiros correspondentes.

Além disso, ndo conduziu nenhum dos instrumentos de crédito pactuados entre
as partes e a associacao dos eventos econdémicos e financeiros incorridos na
vigéncia da relagdo obrigacional com a pertinente escrituracdo contabil e
fiscal levada a efeito no curso dos periodos-base, bem assim sua pretensa
correspondéncia com as informagées expressas na rubrica “Outras Adig¢oes”
das declaracfes de ajuste anual afetadas pela pretenso reflexo da incluséo da
incidéncia de juros sobre a operacdo de mdtuo convencionada entre empresas
ligadas.

Assim sendo, ante a falta da apresentacdo da documentacdo probatoria
necessaria a verificacdo da admissibilidade de inclusdo das retences do
imposto de renda efetuadas pela fonte pagadora na composicdo do saldo
negativo reivindicado em favor da incorporada, inalteradas as causas
motivadoras da glosa levada a efeito no despacho decisorio ante a auséncia de
elementos que certifiguem a observancia do preceito disciplinado no inciso 11l
do 84° do art. 2° da Lei n°® 9.430, de 27/12/1996.
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Inconformada com a decisdo do v. acérddo "a quo", a Recorrente interp0s
Recurso Voluntario visando sua reforma, repetindo os mesmos argumentos da
manifestacdo de inconformidade.

E o relatorio.

Diante dos argumentos apresentados e dos documentos anteriormente acostados
ao processo, este Colegiado decidiu por converter o julgamento em diligéncia a fim de que
fossem esclarecidos os seguintes questionamentos:

Sendo assim, entendo ser necessario converter o julgamento em diligéncia para
que:

1 a Recorrente apresente aos autos os documentos contabeis e fiscais para
comprovar o oferecimento a tributacdo da receita de R$ 2.959.362,85 pela
sucedida BELRON, devendo juntar aos autos as Demonstracfes Financeiras, 0
Livro Razdo, o Livro Diario, 0o LALUR entre outros que entenda necessario;

2 juntar os contratos de mutuo que geraram a receita e o IRRF, devendo
associar 0s eventos econdmicos e financeiros incorridos na vigéncia da relacéo
obrigacional com a pertinente escrituracdo contabil e fiscal levada a efeito no
curso dos periodos-base, bem assim sua pretensa correspondéncia com as
informagdes expressas na rubrica “Outras Adigdes” das declaracfes de ajuste
anual afetadas pela pretenso reflexo da inclusdo da incidéncia de juros sobre a
operagdo de mutuo convencionada entre empresas ligadas.

3 em seguida, deve a fiscalizacdo formalizar relatério fiscal para analisar os
documentos acostados pela Recorrente, juntamente com a DIPJ retificada, e
verificar qual o valor da receita foi oferecido a tributacdo pela BELRON e se
restou crédito de saldo negativo de IRPJ.

4 terminados os trabalhos retornem os autos para 0 E. CARF para dar
continuidade ao julgamento do Recurso Voluntario.

Diante da resolucdo, a unidade de origem da RFB produziu o despacho de
diligéncia (fls. 426 e 427), subscrevendo a seguinte conclusao:

CONCLUSAO

Portanto, o contribuinte apresentou explicagdes e documentos comprobatorios
por meio dos quais se pode inferir que ele faz jus ao aceite da inclusdo da
parcela de IRRF, no valor de R$ 591.872,57, na formacdo do saldo negativo do
AC 2004.

Com as informacdes acima, entende-se realizada a diligéncia solicitada.

Em seguida, considerando-se que o relator original do feito ndo integra mais o
quadro de Conselheiros deste CARF, o processo foi submetido a novo sorteio, cabendo-me sua
relatoria.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, Relator.

A admissibilidade recursal foi atestada por ocasido da assentada que resultou na
Resolugdo n° 1402-001.229, de 15/10/2020.

A Contribuinte, em sede de recurso voluntario, repete 0s argumentos apresentados
na manifestacdo de inconformidade. Sucintamente, sustenta que a incorporada Belron
Participacdes havia celebrado com a hoje extinta Nucleos contratos de mutuos, donde aquela
teria auferido receita de juros no valor de R$ 2.959.362,85 sobre a qual teria incidido IRRF de
R$ 591.872,57, e que os rendimentos teriam sido regularmente oferecidos a tributagdo. Aduz
ainda, como fundamento sucessivo, que se ndo acatados 0s argumentos principais, 0S juros
recebidos teriam natureza indenizatoria e ndo se sujeitariam a tributacao.

Dada a identidade dos argumentos do recurso voluntario com os apresentados na
manifestacdo de inconformidade, adoto, como razdo de decidir, o voto produzido no acérddo n°
16-65.458, da 7% Turma de DRJ/S&o Paulo, acrescentando, apds a transcrigdo, as conclusfes
obtidas apds a conversédo do julgamento em diligéncia (com destaques ora acrescidos):

A manifestagdo de inconformidade é tempestiva e atende aos requisitos de
admissibilidade estabelecidos pelo art. 15 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco
de 1972, bem como resguarda a suspensdo da exigibilidade do crédito tributéario
veiculado na DCOMP eletrénica, nos moldes do art. 151, inciso 1V, do Cdodigo
Tributério Nacional (CTN) e do 8§11 do art. 74 da Lei n® 9.430 de 27/12/1996,
portanto, dela tomo conhecimento.

O requerente submete para apreciacdo da autoridade julgadora suas
argumentacfes em oposicdo as conclusdes exaradas no Despacho Decisorio
expedido em 24/03/2010 (fl. 83) que aprovou o Parecer SEORT/DRF/BRE n°
127/2010, formulado na mesma data, que resultaram em: (I) NAO
RECONHECER o direito creditdrio proveniente do saldo negativo de IRPJ no
montante de R$ 591.872,57 (quinhentos e noventa e um mil, oitocentos e
setenta e dois reais e cinquenta e sete centavos) mensurado pela sucedida na
DIPJ do Exercicio 2005 (ano-calendario 2004); (1) INDEFERIR o pedido de
restituicdo assentado no PER/DCOMP n° 11097.65872.290305.1.2.02-4966; e
(1) NAO HOMOLOGAR a compensacio inerente 8 DCOMP eletronica n°
36728.26217.290305.1.3.02-3207.

De plano, impende registrar que a requerente origindria (BELRON) e sua
sucessora por incorporacdo (NUCLEUS) consistiam-se em pessoas juridicas
que, até entdo, integravam o mesmo grupo econémico. Além disto, a época dos
fatos, a sucedida exercia influéncia significativa sobre a atual incorporadora,
evidenciando-se, assim, a prética recorrente de transacGes entre partes
relacionadas.

De acordo com o exame da controvérsia instaurada nos autos, infere-se que a
questdo central da demanda encentra-se na apresentacdo de alusGes tendentes a
demonstracdo do oferecimento a tributacdo das receitas financeiras no montante
R$ 2.959.362,85 (dois milhdes, novecentos e cinquenta e nove mil, trezentos e
sessenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), inerentes aos juros
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convencionados em operagfes de muatuo pactuadas entre a BELRON e a
NUCLEUS, que ensejaram a tributacdo de imposto de renda na fonte no curso
do periodo-base no valor de R$ 591.872,57 (quinhentos e noventa e um mil,
oitocentos e setenta e dois reais e cinquenta e sete centavos).

A importancia em destaque refere-se a Unica parcela integrante da composicéao
do saldo negativo de IRPJ da incorporada demonstrado na DIPJ/2005 e nas
PER/DCOMP por ela transmitidas a época na qual exercia suas atividades
dentro do conglomerado.

Objetivando respaldar as alegagfes que intentam evidenciar o oportuno
reconhecimento das receitas de juros mensurados sobre tais empréstimos
oferece como comprovacdo para tanto: (I) cépia parcial das DIRPJ/DIPJ
entregues pela incorporada a partir do Exercicio 1999 (ano-calendario 1998);
(11) copia dos DARF de pagamento do IRPJ; e (111) Quadro-demonstrativo com
a descricdo dos valores a pagar dos tributos federais do periodo correspondente
a0 ano de 1999 ao més de abril/2004.

Além disto, protesta a improcedéncia da tributacdo do imposto de renda sobre a
receita de juros proveniente da operacao de empréstimo, porquanto compreende
ndo passiveis da incidéncia tributaria ante sua pretensa natureza indenizatoria.
Encerradas tais consideragfes, passa-se a examinar as situagdes relacionadas ao
litigio.

PEDIDO DE RESTITUICAO CUMULADO COM DECLARACAO DE
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. LUCRO REAL
ANUAL. INEXISTENCIA DE CREDITO. REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE DE DEDUCAO DO IRRF SOBRE RENDIMENTOS
AUFERIDOS NO CURSO DO PERIODO-BASE. INSUFICIENCIA DE
MATERIAL PROBANTE COMPETENTE. INDEFERIMENTO DE
DILIGENCIA.

Compete inaugurar a analise das alusdes que defendem a improcedéncia da
glosa de parcela integrante da composicdo da apuracdo do saldo negativo de
IRPJ objeto do pleito formalizado no pedido de restituicdo cumulado declaragdo
de compensacao.

Nesse sentido, consoante se retira dos termos da manifestacdo de
inconformidade , propugna-se a admissibilidade da inclusdo do montante de
retengdes do imposto de renda decorrente da incidéncia tributaria sobre os
rendimentos financeiros oriundos de operacGes de muatuo avencadas entre a
requerente originaria (BELRON) e a NUCLEUS (empresa incorporadora),
importancias que teriam sido computadas na determinagdo do Lucro Real da
empresa a partir do ano-calendario 1998.

N&o obstante toda a irresignacdo da empresa sucessora, importa acentuar que tal
iniciativa, por si sd, ndo permite a confirmacdo da demanda submetida a
apreciacdo deste 6rgdo de julgamento, porquanto carente de material probante
competente a afericdo do cumprimento dos pressupostos de existéncia e
validade do crédito postulado.

Nesse sentido, cumpre instar, primeiramente, que a admissibilidade de deducéo
do imposto devido somente pode ser levada a efeito diante da efetiva
comprovacdo de que as receitas estejam computadas na determinacéo do Lucro
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Real, segundo definido no 84° inciso Il do art. 2° da Lei n° 9.430, de
27/12/1996, circunstancia inobservada pelo interessado:

“Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributa¢do com base no lucro real
podera optar pelo pagamento do imposto, em cada més, determinado
sobre base de célculo estimada, mediante a aplicacdo, sobre a receita
bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei
n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §8 1° e 2°
do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n® 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com as alteragdes da Lei n® 9.065, de 20 de junho de 1995.

(.)

8 4° Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor:

I11 - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre
receitas computadas na determinacéo do lucro real; ”

Outrossim, a validacdo de tais importancias para efeito de certificacdo de sua
pertinéncia demanda a apresentacdo dos respectivos informes de rendimentos
anuais emitidos pela correspondente fonte pagadora e atual sucessora da
requerente originaria, consoante orienta o art. 55 da Lei n° 7.450, de 1985, c/c
com o teor dos arts. 728 e 943, 82° do Regulamento de Imposto de Renda
(RIR/99), aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 29/03/1999, bem assim a
comprovacgdo do efetivo oferecimento a tributacdo dos rendimentos auferidos
em decorréncia da tributacdo na fonte do imposto de renda computado na
determinagdo do saldo negativo de IRPJ no encerramento do periodo-base.

Sob esta perspectiva, vale ressaltar que tal exegese nota-se em deciséo prolatada
pela Segunda Turma da 12 Camara do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF, por meio do Acérdao n° 1102-00174, em sessdo realizada em
07/04/2010, cujo julgamento trata de evento de caracteristicas similares:

“IRPJ - SALDO NEGATIVO. Os recolhimentos mensais em bases
estimadas efetuadas pela empresa optante do regime de tributacdo do
lucro real anual, bem assim o imposto de renda retido por fontes
pagadoras (IRRF), caracterizam meras antecipac¢fes do tributo devido
no final do periodo de competéncia e, tomadas isoladamente, sdo
inserviveis para eventual compensacao tributaria que ndo na composicao
do préprio IRPJ do periodo.

Em regra, o reconhecimento de direito creditorio a titulo de saldo
negativo de IRPJ reclama efetividade no pagamento das antecipagdes
calculadas por estimativa, a apresentacdo do comprovante de retengdo
do IRRF emitido pela fonte pagadora, a comprovacdo da oferta a
tributacéo da receita que ensejou a retencdo e, ainda, a apresentacéo
dos elementos indicadores dos resultados contébil e fiscal (balango
patrimonial, demonstrativo de resultado do exercicio - DRE e o Livro de
Apuragdo do Lucro Real - Lalur), de sorte a aferir a plena identidade
entre estes e o teor informado na Declaracdo de Informacdes
Econdmico-Fiscais (DIPJ). Na auséncia do comprovante de retencdo do
IRRF faz-lhe as vezes o0s registros constantes do banco de dados da
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Receita Federal, extraidos da Declaracao de Imposto de Renda Retido na
Fonte (DIRF) apresentada pela fonte pagadora. Recurso Provido”
(Relator:Jose Sérgio Gomes - Acérddo 1102-00.174, de 07/04/2010.
Publicado no D.O.U em 22/12/2010)

Notadamente, a empresa sucessora limita-se _a acrescentar aos autos,
basicamente, as cOpias parciais _das DIPJ retificadoras atinentes ao
exercicios precedentes ao ano-base do saldo negativo reclamado
acompanhados dos respectivos DARF alusivos aos recolhimentos de IRPJ
efetuados nestes periodos e de planilha descritiva dos valores a pagar dos
tributos e contribuicbes a pagar, acervo documental gue ndo possui 0
condao de suprir dilacdo probatéria que respalde a pertinéncia da inclusao
da parcela glosada de retencdo do imposto de renda do cémputo da
apuracao do pretenso saldo negativo.

Por sinal, a incorporadora foi concedida oportunidade de promover a juntada de
toda documentacdo habil e iddnea necessaria para a analise do pleito por
ocasido da ciéncia dos termos da Intimacdo SEORT/DRF/BRE n° 274/2010, de
25/02/2010 (fls. 36/37).

Naquela oportunidade, consoante firmado no Parecer SEORT/DRF/BRE
n° 127/2010 (fls. 77/83), a sucessora ndo promoveu o atendimento
satisfatorio _da intimacdo, ndo evidenciando que as receitas financeiras
oriundas das contratacdes de operacfes de mutuo (R$ 2.959.362,85) foram
efetiva e oportunamente reconhecidas na escrituracdo contabil da empresa
sucedida e em respeito_ao principio_da _competéncia, muito_menos sua
inclusdo _na_apuracdo do Lucro Real dos exercicios financeiros
correspondentes.

Além disso, ndo conduziu nenhum dos instrumentos de crédito pactuados
entre _as partes e a associacdo dos eventos econdmicos e financeiros
incorridos na vigéncia da relacdo obrigacional com a pertinente
escrituracio contabil e fiscal levada a efeito no curso dos periodos-base,
bem assim sua pretensa correspondéncia com as informacdes expressas na
rubrica “Outras Adicoes” das declaracoes de ajuste anual afetadas pela
pretenso reflexo da inclusdo da incidéncia de juros sobre a operacdo de
mutuo convencionada entre empresas ligadas.

Assim sendo, ante a falta da apresentacdo da documentacdo probatéria
necessaria a verificacdo da admissibilidade de inclusdo das retencdes do
imposto de renda efetuadas pela fonte pagadora na composicdo do saldo
negativo reivindicado em favor da incorporada, inalteradas as causas
motivadoras da glosa levada a efeito no despacho decisério ante a auséncia
de elementos que certifiguem a observancia do preceito disciplinado no
inciso 111 do 84° do art. 2° da Lei n°® 9.430, de 27/12/1996.

Sob estas perspectivas, é importante realcar que compete ao interessado apoiar
as exposicdes assentadas no contexto da manifestacéo de inconformidade com o
respectivo suporte fatico que revele, de forma pormenorizada e cristalina, a
ocorréncia e efetividade das reten¢Ges do imposto de renda computadas para
efeito de mensuragdo do saldo negativo declarado; ou seja, as provas oferecidas
a exame perante o 6rgdo julgador devem corroborar no escopo de viabilizar a
formac&o da convicgdo acerca da certeza e liquidez do crédito reclamado.
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Nestes termos, a_comprovacdo das alegaces aduzidas na fase litigiosa do
procedimento deve ser conduzida mediante juntada de prova inequivoca
habil e idbnea devidamente conjugada com a escrituracdo contabil e
demonstracdes financeiras , firmadas e regularmente levados a registro no
6rgdo_competente, a época dos fatos, as quais devem ser mantidas em boa
ordem e conservados, sob a responsabilidade do sujeito passivo, a fim de serem
colocadas a disposicao da Secretaria da Receita Federal do Brasil, enquanto néo
ocorrida a prescricdo do créditos tributarios conexos as declaragdes de
compensacéo.

Em sintese, compete ao requerente trazer aos autos acompanhados de robusto
material probante vinculado a operacdo financeira pactuada com a respectiva
fonte pagadora e suas efetivas retencdes do imposto de renda na fonte, bem
assim do informe de rendimentos anuais por ela emitido e acompanhados da
competente escrituragdo contabil (Demonstra¢fes Financeiras, do Livro Razdo,
do Livro Diario e LALUR) e documentacdo e fiscal associados aos fatos
correlatos a apuracgdo do saldo negativo em questao.

Em sentido geral, é cedico que o0 apoio de defesa pautado em meras alegagoes,
ndo tem a forga de Verdade Material em sede dos ritos e formalidades
disciplinados para o Processo Administrativo Fiscal, os quais demandam o
amparo mediante apresentacdo de material probatério habil e idéneo em
conformidade com a legislagdo tributaria.

Sob este prisma, cumpre instar que a legislacdo tributaria em vigor mostra que é
da esséncia da relagdo processual no &mbito administrativo que as alegacdes
sejam devidamente instruidas com as respectivas provas no ato da impugnagcéo,
bem como nas manifestagBes de inconformidade. A interpretacdo se retira da
leitura do excerto contido no Decreto n ° 70.235, de 1972 (PAF) abaixo
transcrito:

“Art. 15 - A impugnacdo, formalizada por escrito e instruida com os
documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao Orgao
preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a
intimacgdo da exigéncia. (destacou-se)

Art. 16 - A impugnacao mencionara:
I-(...)
In-(..)

I11 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razBes e provas que possuir. (destacou-se)

(.)

§ 4° - A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo
o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos
que:

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna,
por motivo de forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
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c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidos aos
autos. (Redacdo dada pelo art. 1°da Lei n.° 8.748/1993).” (destacou-se)

Por esta forma, compete inferir que a legislacdo aplicavel atribui ao requerente
firmar justificativas motivadas, corroboradas em raz@es e fatos que demonstrem
suas objecGes em relacdo a decisdo administrativa que ndo homologou a
compensagdo declarada, bem assim provar a eventual inexatiddo dos
pressupostos e fatores que pautaram a negativa de reconhecimento do crédito
pleiteado, em conformidade com os termos firmados no despacho decisorio.

Importante acentuar, em carater suplementar, que a comprovagdo da verdade
material relacionada ao direito creditério sob litigio, bem como o 6nus da
prova, devem obedecer aos ditames fixados no art. 9°, 81° do Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, regulamentado pelo art. 923 do Decreto n° 3.000, de 26 de
marco de 1999 (RIR/99), condigdes estas que ndo ficaram configuradas no
momento do ingresso da manifestagdo de inconformidade.

Por sinal, esse entendimento pacificou-se no &mbito Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais (CARF), consoante se retira da redagdo da Simula CARF
n° 80, aprovada pela Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais
em sessdo realizada em 10/12/2012 e consolidada na redacdo em vigor da
Portaria CARF n°® 52, de 21/12/2010:

“Sumula CARF n° 80: Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte,
desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas
correspondentes na base de cdlculo do imposto.”

Encerrando a questdo, vale ressaltar que igualmente descabida a pretensdo de
conversao do julgamento em diligéncia.

Além da inobservancia da forma, submeteu-se de forma imprecisa e genérica
quanto a motivacdo determinante para sua instauragdo, porquanto, consoante
esclarecido anteriormente, compete ao requerente o Onus probante de
demonstracdo da pertinéncia do indébito tributario reivindicado, carreando aos
autos as provas inequivocas habeis e idoneas que fundamentem suas alegacoes
de mérito.

No que tange a produgdo de provas, por sinal, a diligéncia somente se justifica
guando as evidéncias do fato ndo podem ou ndo cabem serem produzidas
por uma das partes, respeitando as bases de admissibilidade do pedido de
diligéncia nos termos dos arts. 15 e 16, §4° do diploma normativo supracitado.

Destarte, impBe-se ndo acolher as argliicbes de mérito que objetivam a
confirmacdo da legitimidade da parcela de composicéo do crédito declarado.

DA PERTINENCIA DA TRIBUTACAO DO IMPOSTO DE RENDA DA
RECEITA DE JUROS DECORRENTE DE OPERACAO DE MUTUO
ENTRE PESSOAS LIGADAS.

Sem embargo das conclusdes precedentes, compete discorrer sobre a alegacdo
gue encerra a manifestacdo de inconformidade oposta pela sucessora da
requerente originaria, segundo a qual propugna a inadmissibilidade de
incidéncia de imposto de renda sobre receitas de juros provenientes dos
contratos de matuo firmados entre a BELRON e NUCLEUS.
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Vale ressaltar que a tese desenvolvida pelo interessado classifica de forma
uniforme a remuneracdo avencada entre as partes na qualidade de juros de
mora.

Neste contexto, percebe-se que ndo ha sequer distingdo fatica da receita auferida
com fundamento nos juros de natureza compensatéria e as juros convencionais
moratorios em razdo da mora do devedor da obrigacéo contratuall.

1 Os juros convencionais compensatorios - ou remuneratdrios - sdo aqueles
devidos pelo uso consentido do capital em razdo de negdcio juridico entre as
partes. Os juros convencionais moratérios sdo aqueles estipulados
contratualmente pelas partes em razdo da mora do devedor. Todavia, como
género, 0s juros possuem natureza de frutos civis, remunerando o uso de capital
alheio empregado em dinheiro ou outros bens. (nesta linha ensina Scavone
Junior, Luiz Antonio. Obrigacdes - Abordagem Didéatica. 5% edigdo revista e
atualizada. Sdo Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2011, p. 382 e ss.)

Conquanto tal aspecto, para efeito de tributagdo do imposto de renda das
pessoas juridica as receitas financeiras em decorréncia de juros ativos devem ser
computadas na mensuracdo do Lucro Real por forca da aplica¢do do disposto no
art. 17, caput do Decreto-lei n°® 1.598, de 1977, trasladado no art. 373 do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 1999:

“Receitas e Despesas Financeiras

Art 17 - Os juros, o desconto, a correcdo monetaria prefixada, o lucro na
operacdo de reporte e o prémio de resgate de titulos ou debéntures,
ganhos pelo contribuinte, serdo incluidos no lucro operacional e,
quando derivados de operagfes ou titulos com vencimento posterior ao
encerramento do exercicio social, poderdo ser rateados pelos periodos a
que competirem.”’

Particularmente em relacdo as receitas de juros decorrentes das operagdes de
muatuo de recursos financeiros entre pessoas juridicas, inclusive entre partes
relacionadas, os rendimentos tributaveis estdo sujeitos a incidéncia do imposto
de renda na fonte, nos termos do art. 70 da Lei n°® 8.981, de 1995 combinado
com o art. 5°da Lei n°® 9.779, de 1999.

A interpretacdo conjugada dos dispositivos legais mostram que a ordem
tributaria preceitua que os rendimentos auferidos em qualquer aplicagdo ou
operacdo financeira de renda fixa ou de renda varidvel subordinam-se a
incidéncia da tributacdo na fonte do imposto de renda.

Sob esta perspectiva introduziu-se o arts. 16 e 17 da Instrucdo Normativa SRF
n° 123, de 11/10/1999, posteriormente confirmada com a edicdo dos arts. 17 e
18 da Instrucdo Normativa SRF n° 25, de 2001, normas estas apliciveis aos
fatos geradores objeto da analise da matéria em litigio:

“Art. 17. Os rendimentos produzidos por aplicagdes financeiras de renda
fixa, auferidos por qualquer beneficiario, inclusive pessoa juridica
isenta, sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda na fonte a aliquota
de vinte por cento.

(.)
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Art. 18. Sdo também tributados como de aplicacdes financeiras de
renda fixa os rendimentos auferidos: (destacou-se)

(.)

I11 - nas operacdes de mutuo de recursos financeiros entre pessoas
juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa fisica; (destacou-se)

(.)

8§ 10 A base de célculo do imposto, nas hipéteses referidas neste artigo,
sera constituida:

| - pelo resultado positivo auferido no encerramento ou liquidacéo das
operacOes de que trata o inciso I;

Il - pelo valor dos rendimentos obtidos nas hipoteses referidas nos
incisos Il a IV;

I11 - pela diferenca positiva entre o valor da divida e o valor entregue a
pessoa juridica que houver assumido a responsabilidade pelo pagamento
da obrigacdo, acrescida do respectivo imposto de renda retido, no caso
das operacdes de que trata o inciso V.

8 20 No caso de matuo entre pessoas juridicas, a incidéncia do imposto
na fonte ocorre inclusive quando a operacdo for realizada entre
empresas controladoras, controladas, coligadas e interligadas.”
(destacou-se)

N&o obstante as ponderagdes acima, compete acentuar que a aludida pretenséo,
hodiernamente, sequer encontra respaldo no dmbito do Superior Tribunal de
Justica, visto que pacificado novel entendimento naquela Corte que ratifica a
legitimidade da incidéncia da tributacdo do imposto de renda sobre rendimentos
provenientes de juros de natureza moratoria decorrentes de inadimpléncia de
contratos de operagdo de mutuo, porquanto qualificados como espécie de
indenizag&o por lucros cessantes. 2

Diante do exposto, imperativo ndo acolher a alegagdo suplementar formulada na
manifestacdo de inconformidade.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto no sentido de julgar IMPROCEDENTE a respectiva
manifestacdo de inconformidade, mantendo a eficicia da deciséo
circunstanciada no despacho decisorio.

Curioso o pedido sucessivo da Recorrente, devidamente rechacado pela DRJ, que
pretende ndo sujeito a incidéncia do IRPJ as receitas de juros auferidas que ensejaram as
retencBes que pretende repetir. Estivesse cabalmente demonstrado o oferecimento a tributacdo
das receitas com juros auferidas, seria absolutamente inuatil a argumentacdo quanto a nao
incidéncia do IRPJ sobre tais receitas.

Inobstante os robustos fundamentos da decisdo recorrida, esta Turma Julgadora
houve por bem, diante de indicios que a receita auferida fora oferecida a tributacdo, converter o
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julgamento em diligéncia a fim de que se cumprissem as seguintes instru¢fes probatdrias e
esclarecimentos (com destaques ora acrescidos):

Sendo assim, entendo ser necessario converter o julgamento em diligéncia para
que:

1 a Recorrente apresente aos autos 0os documentos contabeis e fiscais para
comprovar o oferecimento a tributacdo da receita de R$ 2.959.362,85 pela
sucedida BELRON, devendo juntar aos autos as Demonstractes
Financeiras, o Livro Razdo, o Livro Diario, o LALUR entre outros que
entenda necessario;

2 juntar os contratos de mutuo que geraram a receita e o IRRF, devendo
associar os eventos econdémicos e financeiros incorridos na vigéncia da relacéo
obrigacional com a pertinente escrituracdo contabil e fiscal levada a efeito no
curso dos periodos-base, bem assim sua pretensa correspondéncia com as
informagdes expressas na rubrica “Outras Adigdes” das declaracfes de ajuste
anual afetadas pela pretenso reflexo da inclusdo da incidéncia de juros sobre a
operagdo de mutuo convencionada entre empresas ligadas.

3 em seguida, deve a fiscalizacdo formalizar relatorio fiscal para analisar o0s
documentos acostados pela Recorrente, juntamente com a DIPJ retificada, e
verificar qual o valor da receita foi oferecido a tributagdo pela BELRON e se
restou crédito de saldo negativo de IRPJ.

4 terminados os trabalhos retornem os autos para 0 E. CARF para dar
continuidade ao julgamento do Recurso Voluntario.

Ainda que tenha sido expressa a determinagdo de juntada aos autos dos
documentos contabeis e fiscais que permitissem comprovar o oferecimento a tributacdo da
receita auferida de R$ 2.959.362,85, “...devendo juntar aos autos as Demonstracoes
Financeiras, o _Livro Razdo, o Livro Didrio, o LALUR entre outros gue entenda
necessario”, a Recorrente ndao providenciou a instrucdo probatoria determinada.

Note-se que, ap6s a Resolugdo, a Recorrente juntou aos autos apenas e tdo
somente o documento de fls. 414 a 418. Trata-se de uma peticdo por meio da qual a
Contribuinte sustenta que todos os documentos requeridos pela Resolucédo ja estavam encartados
ao processo, mesmo antes da decisdo de primeiro grau. Veja-se:

4 - Ocorre que, toda a documentacdo necessaria & comprovagdo: (i) do
recolhimento de IRRF pela empresa Nucleus; (ii) do oferecimento & tributacéo
dos rendimentos da operacdo de mutuo pela Belron; (iii) existéncia de saldo
negativo de IRPJ, ja consta dos autos, podendo ser localizada nas seguintes
paginas:
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DOCUMENTOS EXIGIDOS DESCRICAO DATA PERIODO DE AUTOS
APURACAO

TED-? ato Belron— RS 4.162.930,2 3109/2004 FL_ 69
Demonstragies Financeiras TED — Pagamento Belgn — RS 4.162.930,28 13:092004 Ll

TED — Empréstmo Nushess — RS 203.200,00 11022004 FL.70

Liveo Raziio Beiren Isteraatsonal Pasticipagies Leda. 01/00.2004 - 300012004 F
Contratos de martuo geran ita e o IRRF g A = T
o Toe . e R R IR B Acordo entre 2 Nuchksas ¢ a Brlros LG8 2003 - FL. 154-161
seertugacie facal crstabal
o he oo ok iy Balasgor contdbess - Belan, 317122004 FL. 200.201

Cotrerpondindia das operagies como “Oulias
adighes” mas declaracier de mjusles com & DIPTS originxis & retificadorss 1999 2 2004 FL. 203256
desnonstragdc da inclusds da mcidéncia de juros

Tais documentos, ja integrantes do processo, constituiram os indicios que
motivaram a conversdo do julgamento em diligéncia a fim de que a Contribuinte comprovasse,
com os documentos expressamente listados na Resolugdo, que os indicios se confirmariam, ou
seja, que os rendimentos auferidos haviam sido oferecidos a tributacao.

Entretanto, ainda que a ora Recorrente tenha sido devidamente alertada pela DRJ,
quando fundamentou sua decisdo na falta de comprovacdo do oferecimento a tributagdo da
receita auferida, bem como tenha sido instada por este Colegiado a apresentar provas de sua
alegacOes, manteve-se inerte e nada, absolutamente nada, juntou aos autos que pudesse
confirmar a tributacdo da receita auferida.

Nem se diga que as DIPJs retificadoras seriam documentos habeis a comprovar o
fato. Além de estarem parcialmente encartadas ao processo, ndo se sabe sequer quais as
retificagBes procedidas. Ademais, sem a apresentacdo dos livros Diério, Razdo e LALUR, é
absolutamente impossivel aferir se as informagdes constantes em “outras adigdes” para calculo
do lucro real correspondem ao que argumenta a Recorrente.

Este entendimento é pacificado no ambito deste Conselho desde a edicdo da
Sumula CARF n° 92, assim redigida:

Stmula CARF n° 92
Aprovada pelo Pleno em 09/12/2013

A DIPJ, desde a sua instituicdo, ndo constitui confissdo de divida, nem
instrumento habil e suficiente para a exigéncia de crédito tributario nela
informado.

Mutatis mutandi, se ndo é instrumento habil para exigir o crédito tributario nela
informado, tampouco o €é para comprovar direito creditério suportado unicamente por
informagdes nela constantes.

No caso dos autos, a Recorrente sustenta que ofereceu a tributacdo as receitas
recebidas nos anos de 2000 a 2003, embora o0 suposto pagamento da tomadora do muatuo tenha
ocorrido em 2004. E ndo ha no processo nada, além das DIPJs retificadas, que permita inferir
que a receita foi regularmente tributada. Note-se ainda que o instrumento de e-fls. 154 a 161 foi
datado em 01/08/2003, muito depois das alegadas receitas recebidas a partir de 2000:
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Assim, ainda que a conclusdo da diligéncia fiscal tenha sido pelo aceite da
inclusdo do IRRF de R$ R$ 591.872,57 no saldo negativo de 2004, nada h& nos autos que
corrobore esta conclusdo, ja& que ndo resta comprovada a tributacdo da respectiva receita,
exigéncia autorizada pelo teor da Sumula CARF n° 80:

Sumula CARF n° 80
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 10/12/2012

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencéo e o
cobmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

E cedico que o direito creditdrio vindicado em processo de restituicdo ha de ser
liquido e certo, nos termos do art. 170 do CTN

Art. 170. A lei pode, nas condicbes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulagdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica
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Acrescente-se que no caso em julgamento, instaurado sob iniciativa da
Contribuinte, o 6nus probatdério é exclusivo da Recorrente (autora do pedido), conforme
determina o art. 373 do CPC combinado com o art. 74, caput e § 1° da Lei n°® 9.430/1996:

CPC/2015

Art. 373. O dnus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
Lei 9.430/1996:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito
em julgado, relativo a tributo ou contribui¢cdo administrado pela Secretaria da
Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensacdo de débitos préprios relativos a quaisquer tributos e contribuicoes
administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada pela Lei n° 10.637, de
2002)  (Vide Decreto n° 7.212, de 2010) (Vide Medida Provisoria n° 608,
de 2013) (Vide Lei n° 12.838, de 2013) (Vide Medida Provisdria n° 1.176,
de 2023)

§ 1° A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pela
sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informagdes relativas aos
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Redacéo
dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

Assim, ndo h& como se admitir o direito creditério vindicado, impondo-se a
ratificacdo da decisdo recorrida em todos os seus termos, inclusive no que respeita a incidéncia
da tributacdo sobre as receitas de juros, argumento subsidiario da Recorrente.

CONCLUSOES

Pelo exposto, e por tudo que dos autos consta, voto por conhecer do recurso
voluntario e, no mérito, a ele NEGAR PROVIMENTO, mantendo-se integralmente a decisdo
recorrida.

(documento assinado digitalmente)
Mauricio Novaes Ferreira
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